
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

MENSAGEM Nº 085 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se SUBSTITUTIVO 

ao Projeto de Lei que “ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 7.910, DE 30 DE 

JULHO DE 2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, encaminhado a esta Prefeitura através 

da Mensagem nº 066, de 20 de maio de 2022, para apreciação desta casa. 

Através do presente encaminhamos o Projeto de 

Lei que “Altera a redação da Lei Municipal nº 7.910, de 30 de julho de 2013 e dá outras 

providências”. 

O presente Projeto de Lei busca efetivar 

adequação na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal. 

Com o início do mandato da atual gestão 

(2021/2024) se faz necessário reorganizar determinadas funções na estrutura administrativa e na 

composição dos cargos da mesma, visto que até 31/12/2021 havia impossibilidade por conta da 

vigência da Lei Complementar nº 173/2020. 

Ademais, considerando que a maior modificação 

será realizada no Gabinete do Prefeito, cumpre referir que para alcançar maior efetividade no 

atendimento a comunidade, que retornará a ser massiva, visto a redução de restrições 

decorrentes da Pandemia do COVID-19, estas alterações se tornam imperiosas. 

Além disso, esta adequação busca efetivar e 

consubstanciar um dos maiores princípios da Administração Pública consagrados pela Carta 

Política, que é o Principio da Eficiência, que visa o atendimento dos munícipes com qualidade, 

racionalidade e transparência. Sendo necessário destacar que estes estão cada vez mais 

exigentes em relação ao serviço público disponibilizado e a forma como estes são prestados.  

Assim, a necessidade de aumentar a qualidade 

dos serviços é o que também alicerça uma adaptação na estrutura administrativa, que é uma 

peça fundamental do sistema administrativo gerencial e precisa estar em perfeito funcionamento 

e alinhamento com os projetos que o Governo está desenvolvendo.  

Portanto, por estes motivos é encaminhado à 

análise do Legislativo Municipal o presente Projeto de Lei. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia 

Câmara Municipal aprecie e vote este projeto. 

 

 

São Leopoldo, 09 de junho de 2022 

 

 

 

 

     ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Rogel da Silva Correa 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

PROJETO DE LEI 

                

 

       Altera a redação da Lei Municipal nº 7.910, de 

30 de julho de 2013 e dá outras providências. 

 

 

Art. 1º. A Lei Municipal nº 7.910, de 30 de julho de 2013, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 28. (...) 

(...) 

X – (...) 

d) Padrão de vencimento: CC/FG2. 

 

XXVI – Assessoria de Apoio Técnico 

a) Compete ao Assessor de Apoio Técnico: 

1. Assessorar o Prefeito Municipal em questões técnicas de cunho normativo, regulador e legal;  

2. Representar o Gabinete do Prefeito em GTs, conselhos, órgãos colegiados e intermunicipais; 

3. Assessorar o Prefeito Municipal na elaboração de minutas, projetos de lei, portarias, decretos, 

leis e outros documentos desta natureza. 

4. Exercer outras atividades afins. 

b) Condições de trabalho: período normal de 40 horas semanais, podendo o exercício do cargo 

exigir prestação de serviços em períodos noturnos, domingos e feriados; 

c) Requisitos para provimento: idade superior a 18 anos e instrução de ensino superior 

completo. 

d) Padrão de vencimento: CC/FG2.” 

 

“Art. 35. (...) 

(...) 

X – Assessor de Estratégia Comunitária I: 

a) Compete ao Assessor de Estratégia Comunitária I: 

1. Assessorar o Secretário Municipal na mobilização de lideranças comunitárias em prol do bom 

andamento das obras e iniciativas do Orçamento Participativo; 

2. Desenvolver soluções para a melhoria do sistema de consulta popular na cidade de São 

Leopoldo, com base nas melhores práticas nacionais; 

3. Coordenar a interface entre a Secretaria do Orçamento Participativo e as demais Secretarias 

Municipais no que tange à execução das iniciativas aprovadas no âmbito do OP. 

b) Condições de trabalho: período normal de 40 horas semanais, podendo o exercício do cargo 

exigir prestação de serviços em períodos noturnos e domingos e feriados. 

c) Requisitos para provimento: idade superior a 18 anos e instrução de ensino médio completo. 

d) Padrão de vencimento: CC/FG3.” 

 

Art. 2º. Fica revogado o inciso VII do art. 28 da Lei Municipal nº 7.910, de 30 de julho de 

2013. 

 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ................................ 


